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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 7091/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 da Secretária-Geral da Assembleia da República:

João Rocha de Brito Ricardo e Ana Paula da Silva Pereira — nomea-
dos, precedendo concurso, técnicos parlamentares de 1.a classe (área
de relações públicas) do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-
blica (1.o escalão, índice 350), com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 7092/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de prata de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao comissário M/129082, Joaquim José de Almeida Campos, da
Polícia de Segurança Pública.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7093/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de prata de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao intendente M/100245, João Carlos Abrantes Vaz Simões, do
Comando Metropolitano do Porto da Polícia de Segurança Pública.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7094/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de prata de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao coronel de cavalaria n.o 38221862, João Manuel Taxa da Silva
Araújo, da Guarda Nacional Republicana.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7095/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalhada de prata de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao major de infantaria n.o 1720125, Elmano Fernandes dos Reis
Paredes, da Brigada de Trânsito da Guarda Nacional Republicana.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7096/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de ouro de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao tenente-general n.o 50992911, Rui Antunes Tomás, da Guarda
Nacional Republicana.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7097/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de prata de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao subintendente M/193473, José Ferreira Ribeiro, do Comando
de Beja da Polícia de Segurança Pública.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7098/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de prata de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao tenente-coronel n.o 940002, Manuel Simões Neto, do Coman-
do-Geral da Guarda Nacional Republicana.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7099/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de prata de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao major de cavalaria n.o 720148, António Serralheiro Salgado,
da Brigada n.o 5 da Guarda Nacional Republicana.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7100/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalhada de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao major
n.o 1710231, João Mendes Simão, do Comando-Geral da Guarda
Nacional Republicana.

8 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7101/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalhada de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao capitão
de infantaria 1796178, José Luís Calado Ganhão, da Brigada Fiscal
da Guarda Nacional Republicana.

8 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7102/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subin-
tendente M/117940, José Bernardino Cascabulho Graça, do
Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia de Segurança Pública.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7103/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Comissária (M/100083) Madalena Maria de Almeida Rodrigues Ama-
ral, da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública — con-
cedida a medalha de mérito de segurança pública de 2.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7104/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Subchefe-ajudante (M/121290) Custódio de Jesus Gago Simão, do
Comando de Polícia de Faro da Polícia de Segurança
Pública — concedida a medalha de mérito de segurança pública
de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7105/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 2.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sub-
comissário M/122797, Amadeu Pereira Sequeira da Fonseca, do
Comando Metropolitano do Porto da Polícia de Segurança Pública.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.
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Despacho n.o 7106/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 2.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao comissário
M/115492, José da Silva Marques, da Escola Prática de Polícia
de Segurança Pública.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7107/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de ouro de serviços distintos de segurança
pública de 2.a classe, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de
12 de Maio, ao superintendente-chefe M/100007, Nuno Pinto Coe-
lho Homem da Costa, da Polícia de Segurança Pública.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7108/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao major
n.o 720138, António Alves da Silva, da Brigada Territorial n.o 4
da Guarda Nacional Republicana.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7109/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-
-coronel n.o 700676, Jaime José de Macedo Camões, da Brigada
Territorial n.o 4 da Guarda Nacional Republicana.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7110/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Subintendente (M/118822) José Ribeiro da Fonseca, do Comando
da Polícia de Segurança Pública de Bragança — concedida a meda-
lha de mérito de segurança pública de 1.a classe, nos termos do
Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7111/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Subintendente (M/116856) Joaquim Ventura da Encarnação Trindade,
da Polícia Municial do Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia
de Segurança Pública — concedida a medalha de mérito de segu-
rança pública de 1.a classe, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82,
de 12 de Maio.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7112/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Subintendente (M/115041) Manuel Simão Nunes, do Comando Regio-
nal dos Açores da Polícia de Segurança Pública — concedida a
medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe, nos termos
do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7113/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Comissário (M/126974) Henrique Barata Nunes, da Direcção Nacional
da Polícia de Segurança Pública — concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 2.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7114/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 15 de Fevereiro de 2000:

Comissário (M/122595) Fernando Vieira Coelho, do Comando Metro-
politano da Polícia de Segurança Pública — concedida a medalha
de mérito de segurança pública de 2.a classe, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 7115/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho de administração do Ins-
tituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária e por
meu despacho de 16 de Março de 2000, no uso de competência
delegada:

Helena Maria Giga Ferreira Gonçalves Fustiga, técnica profissional
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto para a Conservação
e Exploração da Rede Rodoviária — autorizada a transferência para
igual categoria do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna, em lugar a criar e a extinguir quando
vagar, da base para o topo, nos termos do artigo 3.o e do n.o 2
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 535/99, de 13 de Dezembro, com
efeitos à data da aceitação do lugar. (Isento de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 7116/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 do director nacional-adjunto/RH, são nomea-
dos, precedendo concurso externo, no quadro do pessoal da PSP,
nos termos da alínea c) do n.o 3.o da Portaria n.o 665/82, de 3 de
Julho, conjugado com o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, no posto/categoria de agentes, com a especia-
lidade de músico, os seguintes classificados: Valores

1.o Nuno Miguel Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Nuno Filipe Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,59
3.o Rui Miguel Oliveira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,19
4.o Nuno Miguel Machado Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,99

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso n.o 5974/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal da
Inspecção-Geral da Administração Interna referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso, de harmonia
com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

17 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Aviso (extracto) n.o 5975/2000 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral da Administração Interna de 21 de Março de 2000:

Maria Inácia Balbina Silvério Santos — nomeada, precedendo con-
curso, assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
deste organismo, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o e do artigo 6.o,
n.o 8, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, António Henrique
Rodrigues Maximiano.
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Aviso (extracto) n.o 5976/2000 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral da Administração Interna de 22 de Março de 2000:

Maria Isabel da Rocha Madeira Alho Vieira de Sousa — nomeada,
precedendo concurso, chefe de secção do quadro de pessoal deste
organismo, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o e do artigo 6.o, n.o 8,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

22 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, António Henrique
Rodrigues Maximiano.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5977/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Inaldina Gomes Nunes Correia, natural da República da Guiné-Bis-
sau, domiciliada no Carregado — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 5978/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade reportada
a 31 de Dezembro de 1999 do quadro de pessoal dos órgãos e serviços
centrais e regionais do Serviço Nacional de Bombeiros.

Da organização da referida lista cabe reclamação, nos prazos esti-
pulados no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei.

16 de Março de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Manuel Rebelo Marinho.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Protocolo n.o 10/2000. — Protocolo de colaboração para a ela-
boração de planos de emergência nos vales com barragens e desen-
volvimento de um sistema de apoio à decisão. — Considerando que
compete ao Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC) a prevenção
de riscos colectivos inerentes a situações de acidentes graves, catás-
trofes ou calamidades, de origem natural ou tecnológica, bem como
mitigar os seus efeitos e socorrer as pessoas e bens em perigo;

Considerando que as barragens constituem uma potencial fonte
de perigo, pela onda de inundação que induzem em caso de rotura
total ou parcial, em especial para as áreas populacionais localizadas
a jusante das barragens;

Considerando a existência de legislação específica sobre segurança
em barragens;

Tendo em conta os estudos técnico-científicos desenvolvidos sobre
esta matéria pelo Centro de Estudos de Hidrossistemas (CEHIDRO)
do Instituto Superior Técnico (IST) e a obrigatoriedade legal da ela-
boração de planos de emergência nos vales das barragens:

O Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC), representado pelo
seu presidente, Dr. António Manuel Marques Nunes, e o Instituto
Superior Técnico (IST), representado pelo presidente do IST, Prof.
Doutor Diamantino Gomes Durão, e pelo presidente do Centro de
Estudos de Hidrossistemas (CEHIDRO), Prof. Doutor António Car-
valho Quintela, firmam o presente protocolo de colaboração, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objectivo

O objectivo genérico do protocolo é a elaboração de planos de
emergência nos vales com barragens e desenvolvimento de um sistema
de apoio à decisão. No âmbito deste protocolo, o IST, através do
CEHIDRO, constituirá uma equipa que, sob a coordenação do Prof.
Doutor António Betâmio de Almeida, tomará a seu cargo os trabalhos
de caracterização e modelação hidrodinâmica do vale do Arade, aná-
lise de vulnerabilidades ao risco de rotura das barragens do Funcho
e do Arade e desenvolvimento e implementação de um sistema de
apoio à decisão.

Cláusula 2.a

Resultados

Os resultados do trabalho a desenvolver, que serão entregues ao
SNPC, consistirão em:

1) Todos os elementos de base disponíveis sobre o vale do Arade
(em SIG);

2) Plano de emergência externo para as barragens do Funcho
e do Arade;

3) Plano tipo de emergência externo de barragens; e
4) CD de divulgação do sistema de apoio à decisão para gestão

de emergências.

O SNPC ficará na propriedade de todos os elementos entregues.

Cláusula 3.a

Faseamento e calendarização

O projecto tem o seguinte faseamento:

Fase 1 (três meses):

Caracterização de cenários de risco hidrodinâmico para o
vale do rio Arade, incluindo mapas de inundação, e de
todas as vulnerabilidades associadas ao seu impacte; e

Tipificação da informação que o dono da obra deverá for-
necer à Protecção Civil para elaboração dos planos de
emergência externos de barragens, nomeadamente ele-
mentos de caracterização das barragens e dos vales a
jusante, tipo de operação da barragem e zonamento do
risco, e elaboração do plano tipo de emergência externo
de barragens;

Fase 2 (quatro meses) — elaboração do plano de emergência
externo para as barragens do Funcho e do Arade e desen-
volvimento, implementação e divulgação de um sistema de
apoio à decisão em situação de emergência.

O prazo correspondente à fase 2 pressupõe a entrega dos elementos
necessários, a fornecer pelo SNPC até à data final da fase 1.

O protocolo tem início imediatamente após a sua assinatura, no
dia 1 de Março de 2000, e a duração de sete meses.

Cláusula 4.a

Custo e plano de pagamentos

O custo global dos trabalhos, a liquidar pelo primeiro outorgante,
importa em 6 540 000$ acrescido de IVA à taxa de 17 %.

O desenvolvimento dos trabalhos inclui o seguinte plano de
pagamentos:

1) Com início dos trabalhos será pago 40 % do valor do custo
global, que corresponde à importância de 2 616 000$, acres-
cido de IVA à taxa de 17 %;

2) Em Maio de 2000, contra a entrega do primeiro relatório
de progresso, correspondente à fase 1, e dos respectivos resul-
tados, será pago 30 % do valor do custo global, que corres-
ponde à importância de 1 962 000$, acrescido de IVA à taxa
de 17 %; e

3) Em Setembro de 2000, contra a entrega do relatório final
e os respectivos resultados, será pago 30 % do valor do custo
global, que corresponde à importância de 1 962 000$, acres-
cido de IVA à taxa de 17 %.

Cláusula 5.a

Penalizações

O não cumprimento dos prazos de elaboração indicados será sujeito
a uma redução nos pagamentos, calculada numa base diária e igual
a um quinto da razão do preço total do estudo pelo prazo global.

Cláusula 6.a

Final

O IST aceita as condições estipuladas neste protocolo, que é feito
em duplicado e que vai assinar conjuntamente com o primeiro
outorgante.

Este protocolo está redigido em quatro folhas de papel, todas rubri-
cadas pelos outorgantes, excepto a última, que vai ser pelos mesmos
assinada.

Isento de imposto do selo de acordo com o Decreto-Lei n.o 136/78.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil, António Manuel Marques Nunes. — Pelo Presidente do
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Instituto Superior Técnico, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do
Centro de Estudos de Hidrossistemas, António Carvalho Quintela.

Homologo.

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Protocolo n.o 11/2000. — Protocolo de cooperação para o trans-
porte de produtos derivados do petróleo. — Considerando que ao Ser-
viço Nacional de Protecção Civil (SNPC) compete a prevenção de
riscos colectivos inerentes a situações de acidentes graves, catástrofes
ou calamidades, de origem natural ou tecnológica, mitigar os seus
efeitos e socorrer as pessoas em perigo, quando aquelas situações
ocorram;

Considerando que o SNPC deve manter em funcionamento per-
manente um centro de operações, com vista a encaminhar os pedidos
de apoio formulados, garantindo a mobilização e o empenho atempado
de meios humanos e materiais em situação de emergência;

Tendo em conta que se pretende assegurar o desenvolvimento e
consolidação do sistema de protecção civil, garantindo uma melhor
coordenação de esforços na condução das operações de emergência
e a existência de uma colaboração mais estreita entre o sistema de
protecção civil e entidades exteriores ao mesmo;

Considerando a natureza específica do transporte de produtos deri-
vados do petróleo, nomeadamente líquidos e gasosos, de que impen-
dem e sobressaem perigos para a vida humana, infra-estruturas e
o ambiente;

Tendo em conta que a APETRO — Associação Portuguesa de
Empresas Petrolíferas reúne as seguintes empresas petrolíferas: AGIP,
BP, CEPSA, ESSO, PETROGAL, REPSOL, SHELL e TOTAL, que:

São responsáveis pelo abastecimento de uma parte significativa
das necessidades energéticas primárias do País, em derivados
do petróleo;

Consideram como áreas privilegiadas do relacionamento entre
as suas actividades e a sociedade envolvente a protecção das
pessoas, da sua saúde, dos bens e do ambiente;

Têm definido e desenvolvido medidas de segurança das suas ope-
rações e das operações das empresas que lhes prestam serviços,
nomeadamente no transporte de combustíveis líquidos, gaso-
sos, produtos químicos e betumes a granel ou embalados, as
quais constituem exemplos de «boa prática»;

Defendem ser indispensável o reforço de uma efectiva coope-
ração entre as empresas petrolíferas e as autoridades oficiais
no âmbito da segurança rodoviária;

Têm a disponibilidade e o interesse de uniformizar boas práticas
comuns, para a indústria petrolífera, na gestão de potenciais
riscos no transporte rodoviário;

o SNPC e a APETRO, representados pelos seus presidentes, res-
pectivamente Dr. António Manuel Marques Nunes e enge-
nheiro Manuel Ferreira de Oliveira, manifestam e acordam em coo-
perar na salvaguarda dos cidadãos, das infra-estruturas e do ambiente,
aprovando e celebrando o presente protocolo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula I

Os técnicos do SNPC e os da APETRO constituirão uma comissão
que reunirá, com regularidade, para definir metodologias em caso
de acidente rodoviário e análise dos acidentes entretanto ocorridos.

Cláusula II

A APETRO veicula ao SNPC a informação relativa ao transporte
e distribuição de combustíveis líquidos e gasosos, derivados do petró-
leo, pertinente para a consecução dos objectivos de protecção civil.

Cláusula III

A APETRO, em caso de acidente, durante o transporte dos pro-
dutos, promove, através das suas associadas, aconselhamento técnico,
vinte e quatro horas por dia, a partir das suas instalações e ou presta
assistência com meios humanos e materiais, in loco.

A APETRO poderá delegar este serviço a empresa especializada,
notificando o SNPC.

Cláusula IV

O SNPC, no cumprimento da sua missão e de acordo com as suas
atribuições, desenvolve junto dos agentes de protecção civil, em caso
de acidente com transporte de matérias perigosas, as seguintes acções:

Divulgar junto da população afectada as medidas de autopro-
tecção tidas por conveniente;

Disponibilizar e coordenar os meios humanos e técnicos ade-
quados para a resposta à emergência;

Promover a evacuação da população da área afectada, se
necessário.

Cláusula V

O SNPC notifica a APETRO, na forma que for definida na comissão
referida na cláusula I, da ocorrência de acidentes logo que estes sejam
reportados ao Centro de Situação daquele Serviço Nacional.

Cláusula VI

O SNPC viabiliza a credenciação dos técnicos da APETRO, na
forma que for definida na comissão referida na cláusula I, que lhes
permita aceder ao local do acidente.

Cláusula VII

O cumprimento e as aplicações específicas do presente protocolo
são feitos por acordo entre as duas partes outorgantes e objecto de
adendas ao mesmo, que dele farão parte integrante.

Cláusula VIII

É constituída uma comissão de gestão do protocolo, composta por
três elementos de cada uma das partes, que reunirá uma vez por
ano e extraordinariamente sempre que qualquer das partes o solicite.

Cláusula IX

O presente protocolo terá vigência ilimitada, sem prejuízo da pos-
sibilidade de qualquer das partes outorgantes tomar a iniciativa de
propor a respectiva actualização, correcção, alteração ou revogação.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil, António Manuel Marques Nunes. — O Presidente da APE-
TRO, Manuel Ferreira de Oliveira.

Homologo.

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7117/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido,
com efeitos a partir de 31 de Março de 2000, Ana Maria de Brito
Duarte Silva do cargo de minha secretária pessoal, para o qual foi
nomeada pelo despacho n.o 22 841/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999.

21 de Março 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 191/2000. — Ao cessar funções, a seu pedido, é-me
grato louvar o trabalho profissional com que Ana Maria de Brito
Duarte Silva desempenhou as funções de secretária pessoal do meu
Gabinete.

21 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 7118/2000 (2.a série). — Com efeitos a partir de
20 de Março de 2000, dou por finda, a seu pedido, a requisição de
Maria Paula da Silva de Matos Melo ao Ministério dos Negócios
Estrangeiros, ao qual havia sido requisitada para exercício de funções
no núcleo de apoio administrativo do meu Gabinete, pelo despacho
n.o 22 093/99 (2.a série), de 29 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 17 de Novembro de 1999.

17 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Caixa Geral de Aposentações

Deliberação n.o 328/2000. — Delegação de poderes. — Faz-se
público que o conselho de administração da Caixa Geral de Apo-
sentações, cujo regime jurídico se encontra estabelecido no Decreto-
-Lei n.o 277/93, de 10 de Agosto, usando das faculdades conferidas
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pelos artigos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, por deliberação tomada em 22 de Março de 2000, delega,
com poderes de subdelegação, em cada um dos directores dos serviços
da Caixa Geral de Aposentações, Armando Bernardo Sousa Guedes,
António Augusto Moreira Campos, Horácio Lopes Pereira Catroga
e João Evangelista dos Santos Cartaxo, os poderes para praticar actos
de administração ordinária atinentes à actividade da Caixa Geral de
Aposentações e, exemplificativamente, quanto às seguintes matérias:
aquisição, oneração ou alienação de bens ou direitos da Caixa Geral
de Aposentações até ao valor de 200 000$, inscrição na Caixa Geral
de Aposentações, negação ou extinção da qualidade de subscritor
ou contribuinte, restituição e transferência de quotas e contribuições,
anulação e prescrição de dívidas até ao montante de 200 000$, con-
tagens de tempo incluindo contagens por retroacção e cálculo das
respectivas dívidas, pagamento de dívidas e de encargos com pensões
em prestações, abertura, desenvolvimento e arquivo dos processos
de aposentação e reforma e dos processos de sobrevivência, nos termos
do Estatuto da Aposentação e do Estatuto das Pensões de Sobre-
vivência, incluindo os relativos à aposentação e sobrevivência dos fun-
cionários e agentes da ex-administração ultramarina (Estatuto do Fun-
cionalismo Ultramarino, alterado pelo Decreto-Lei n.o 52/75, de 8 de
Fevereiro), sua decisão final, que fixa o direito às respectivas pensões
e seus montantes, respectivas comunicações, revisão, alteração, revo-
gação e rectificação das decisões finais, reversão de pensões, extinção
da qualidade de aposentado, reformado ou pensionista, autorização
e presidência de juntas médicas, incluindo as extraordinárias e de
revisão, autorização para pagamento de pensões, incluindo o paga-
mento a terceiro idóneo, abertura de contas de depósito à ordem,
restituição de pensões e sua prescrição, concessão de subsídios por
morte e de funeral e de prestações familiares, autorização para receber
citações e notificações judiciais, confirmação e aceitação de encargos
com pensões estabelecidos por legislação específica, nomeadamente
pelo Decreto-Lei n.o 141/79, de 22 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.o 361/98, de 18 de Novembro.

E mais lhes delega, nas mesmas condições, os poderes relativos
à atribuição, fixação, revogação, alteração e reversão de subsídios
vitalícios, previstos nos Decretos-Leis n.os 45/76, de 28 de Janeiro,
e 134/79, de 18 de Maio, de subvenções mensais vitalícias e de sobre-
vivência aos titulares de cargos políticos e seus herdeiros hábeis, pre-
vistas na Lei n.o 4/85, de 9 de Abril, com as alterações subsequentes,
de pensões de preço de sangue, pensões por serviços excepcionais
e relevantes prestados aos País, pensões por condecorações e outras
cuja competência pertencia ao Ministério das Finanças e foi transferida
para o extinto Montepio dos Servidores do Estado, por via do Decre-
to-Lei n.o 140/87, de 20 de Março, e ainda de quaisquer outras pensões
ou prestações cujo encargo ou pagamento tenha transitado ou venha
a transitar para a Caixa Geral de Aposentações, bem como os poderes
relativos ao direito de queixa contra os autores de levantamentos
ilícitos de importâncias creditadas em nome dos beneficiários de quais-
quer prestações, após o falecimento destes, incluindo os de designação
de empregados da Caixa para, em representação desta, intervirem
nos respectivos processos judiciais, e os poderes relativos aos processos
de contra-ordenação, incluindo os de aplicação de coimas.

O conselho de administração delibera, ainda, ratificar os actos acima
descritos, praticados pelos referidos directores dos serviços da Caixa
Geral de Aposentações desde 23 de Fevereiro de 2000 até ao presente.

Ficam excluídas da presente delegação de poderes:

1) A emanação de normas internas que de forma genérica inter-
pretem a legislação a aplicar pela Caixa Geral de Aposen-
tações, nos casos em que se suscitem dúvidas quanto ao seu
real alcance;

2) As decisões relativas à fixação das pensões transitórias e defi-
nitivas do pessoal da Caixa Geral de Depósitos.

22 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Alexandre
Manuel de Pinho Sobral Torres, presidente — António Tomás Correia,
vogal — Fernando Miguel Sequeira, vogal.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 5979/2000 (2.a série). — Faz-se público que foi deter-
minada a anulação dos avisos n.os 2024/2000 a 2028/2000, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000.

14 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alzira Cabrita.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 5980/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 15 de Julho de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral da Direcção-Geral dos Impostos, e por
despacho do administrador-delegado do Hospital dos Capuchos e Des-
terro de 10 de Setembro de 1999:

Maria Helena Nascimento Teixeira — transferida como técnica pro-
fissional de 1.a classe para o quadro da Direcção-Geral dos Impos-
tos, ficando colocada na Direcção de Finanças de Setúbal. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 7119/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Orçamento de 16 de Março de 2000, proferido
nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças, a que alude a alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo
diploma:

Manuel Correia Diogo Baptista e Cília Simões Batista do Nascimento
Adriano, peritos contabilistas de 2.a classe, e João Paulo Rodrigues
Pereira, técnico contabilista de 2.a classe, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Orçamento — nomeados, em comissão de
serviço extraordinária, para o exercício de funções correspondentes
à categoria de técnico superior de orçamento e conta, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2000.

21 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 5981/2000 (2.a série). — Faz-se público que
é anulado o concurso interno de acesso geral, para preenchimento
de duas vagas para a categoria de técnico superior de 1.a classe da
carreira técnica superior de informática, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro
de 2000, em virtude de o mesmo ter ficado deserto.

22 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 5982/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 419/2000-SETF de 17 de Março, do Secretário de Estado do
Tesouro e das Finaças:

Licenciada Maria Fernanda de Sousa Rebelo Pires Borges, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Património — nomeada, por urgente conveniência de serviço,
mediante concurso, para exercer, em comissão de serviço e por
um período de três anos, o cargo de chefe da Divisão de Alienação
de Bens da Direcção de Serviços de Gestão Patrimonial, no mesmo
quadro de pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica Integrada Cabanas de Viriato

Aviso n.o 5983/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada nesta Escola, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste agrupamento com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José Manuel Dias de Figueiredo.
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Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Castro Matoso

Aviso n.o 5984/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, se faz público que se encontra afixada no placard
da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente afecto a este esta-
belecimento de ensino, referente a 31 de Dezembro de 1999, elaborada
de harmonia com os artigos 93.o e 94.o do supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Carlos Alberto Pinheiro Lopes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas de Campelos

Aviso n.o 5985/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada na Escola sede
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso
no Diário da República para reclamarem.

13 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Luísa
Maria Alcobia M. M. Rodrigues.

Escola E. B. 1 n.o 8 da Mina

Aviso n.o 5986/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard do conselho executivo a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo.

15 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ilda
Costa Ribeiro dos Santos Pinto.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Moreira de Cónegos

Aviso n.o 5987/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso para apresentarem eventuais reclamações.

20 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Carlos Magalhães da Costa Santos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 5988/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que, a partir da data da publicação do presente aviso, se encontra
afixada, nos serviços de âmbito sub-regional e centros de saúde desta
Sub-Região de Saúde, a lista de antiguidade com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo
do serviço, no prazo máximo de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação do presente aviso.

17 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 5989/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os interes-
sados de que, por decisão do Tribunal Administrativo de Círculo
de Coimbra proferida nos recursos contenciosos de anulação inter-
postos pelas candidatas Felizmina Ferreira do Couto e Maria de Lur-
des da Graça Gomes ao concurso interno geral de ingresso para tele-
fonista, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 23, de 28 de Janeiro de 1997, foi anulado o acto de homologação
da lista de classificação final.

16 de Março de 2000. — O Coordenador, Diamantino Moreira de
Matos.

Aviso n.o 5990/2000 (2.a série). — Por motivo da aposentação
de elementos do júri do concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de lugares de telefonista aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 1997, e havendo
necessidade de dar continuidade ao processo na sequência de decisão
proferida pelo Tribunal Administrativo do Círculo de Coimbra, foi
nomeado, por despacho do coordenador Sub-Regional de Saúde de
14 de Março de 2000, o seguinte júri para o referido concurso:

Presidente — Maria Emília de Carvalho Melo e Castro Pinheiro,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

José Manuel Martins Pereira, chefe de secção, que sub-
stituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Amélia da Rocha Barreto Peres e Pereira, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Maria Helena Correia Romão, chefe de secção.
Alberto Rodrigues Cardoso, chefe de secção.

16 de Março de 2000. — O Coordenador, Diamantino Moreira de
Matos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 995/2000. — Referência 24/00 — concurso interno
de acesso geral para técnico especialista, área de terapia ocupacional,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Por ter saído
com inexactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 64, de 16 de Março de 2000, a p. 5065, relativamente ao aviso
de abertura supramencionado, rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê
«do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro Regional
de Saúde de Almeirim, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996» deve ler-se «do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro de Saúde
de Almeirim, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996».

17 de Março de 2000. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Deliberação n.o 329/2000. — Faz-se público que, por deliberação
de 10 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, foi anulado o concurso para
provimento de um lugar de chefe da Divisão de Cuidados de Saúde,
a que se reporta o aviso n.o 18 289/99 publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999.

20 de Março de 2000. — O Coordenador, Francisco António Videira
Rocha Pinto.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 5991/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se, para os devidos
efeitos, que se encontra afixada, a partir da data da publicação deste
aviso, a lista de antiguidade referente ao pessoal desta Escola rela-
tivamente a 31 de Dezembro de 1999. O prazo de reclamação é de
30 dias.

20 de Março de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 7120/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora da Escola de 31 de Dezembro de 1999:

Maria Teresa Fitas Peres Filipe de Araújo, assistente do 2.o trié-
nio — concedida equiparação a bolseiro, para frequência de mes-
trado, de 14 horas semanais, no período de Outubro de 1999 a
Outubro de 2001.

16 de Março de 2000. — A Directora, Maria Adelina Bandeira Cor-
reia Lopes dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 5992/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente hospitalar de neurologia pediátrica
da carreira médica hospitalar. — Faz-se público que se encontra afixada
no placard da Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro
de 2000.

16 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Alberto
Trigueiros Sampaio.

Aviso n.o 5993/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente hospitalar de ginecologia/obstetrícia
da carreira médica hospitalar. — Faz-se público que se encontra afixada
no placard da Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de
Dezembro de 1999, e rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000.

16 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Alberto
Trigueiros Sampaio.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 5994/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enferma-
gem. — Para cumprimento do estabelecido no Código do Procedi-
mento Administrativo (Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro), no
que se refere à audiência dos interessados, torna-se pública, de acordo
com o previsto na alínea d) do artigo 70.o do mesmo diploma, o
projecto de lista de classificação final do concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enfermagem,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999.

O processo do concurso poderá ser consultado, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente ofício, no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da
Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas.
Durante esse prazo os candidatos poderão alegar, por escrito, o que
tiverem por conveniente.

Projecto de lista de classificação final
Valores

1.o Anabela Fernandes Braziel Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
2.o Elsa Cristina Mendes Baía Piloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700
3.o Mónica Sofia Severino Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
4.o Ana Cristina Almeida Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
5.o Elsa Margarida Graça Gabriel Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,600
6.o Cristina Augusta Alves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,300
7.o Elisabete Fátima Dinis Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
8.o Nuno Duarte Vilas Cunha (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
9.o Anabela Fernandes Marcão (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
10.o Carla Sofia Reis Batista (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
11.o Sandra Cristina Dias Paulos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
12.o Vanessa Cláudia Peguinho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700
13.o André Filipe Sousa Teles (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
14.o Ana Isabel Silva Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
15.o Cidália Maria Tien Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
16.o Susana Almeida Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
17.o Fernando Manuel Fernandes Miranda (c) . . . . . . . . . . . . . 15,600
18.o Susana Rita Martins Reis Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
19.o Cláudia Marisa Pedro Serrano (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,555
20.o Carla Susana Gomes Lopes (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,555
21.o Maria Neves Nerantzoulis Dinis (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,555
22.o Sónia Cabral Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
23.o Susana Isabel Costa Moreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
24.o Olga Nogueira Santos Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
25.o Carlos Gustavo Ribeiro Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
26.o Cristina Maria Dias Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
27.o Ana Sales Silva Guerra (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
28.o Sérgio Ricardo Corista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
29.o Sónia Isabel Mestra Martins Pisarra (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
30.o Paula Cristina Pimenta Costa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
31.o Fernanda Susana Zeferino Anjos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,300
32.o António José Costa Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,300
33.o Inês Sofia Gama Rosa Alves Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
34.o Susana Marina Cruz Faria Charrinho (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,200
35.o Ana Cristina Duarte Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
36.o Ana Cláudia Costa Teixeira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
37.o Sérgio Bruno Jorge Amaral Gonçalves Palmeirinha (c) . . . . 15,150
38.o Vera Alexandra Ferreira Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
39.o Susana Maria Oliveira Carneiro Roque . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
40.o Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,950
41.o Maria Júlia Mendes Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
42.o Luís Alberto Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,900
43.o Maria Isabel Santos Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
44.o Luís Manuel Oliveira Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
45.o Carla Sofia Ramos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
46.o Susana Fernandes Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
47.o Patrícia Maria Silva Firmino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
48.o Sandra Isabel Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
49.o Carla Patrícia Basílio Almeida Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,675
50.o Pedro Nuno Monteiro Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
51.o Cláudia Marina Almeida Ramos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
52.o Otília Conceição Luís Almeida (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
53.o Elisabete Pires Gil (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
54.o Sílvia Alves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
55.o Maria Isabel Pitacas Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
56.o Rita Sofia Estêvão Mendonça Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . 14,250
57.o Ivna Helena Silva Garcia Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
58.o Maria Nazaré Mendonça Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
59.o Maria João Cardoso Relvas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,150
60.o Carla Sofia Costa Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,025
61.o Alice Maria Rodrigues Luz Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14
62.o Sónia Daniela Moura Sampaio (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
63.o Maria Fátima Piedade Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
64.o Vitória Maria Alcobia Ribeiro Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
65.o Sandra Paula Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
66.o Nuno Manuel Rodrigues Falcato (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,450
67.o Marta Alexandra Barreiro Palma Guerreiro (a) . . . . . . . . . 13,450
68.o Sónia Cristina Martins Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
69.o Cláudia Sofia Albuquerque Cardoso Gonçalves . . . . . . . . . 13,350
70.o Alexandra Cristina Mugeiro Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,250
71.o Carla Sofia Dias Martins Moutinho Duarte (a) . . . . . . . . . 13,250
72.o Elisabete Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
73.o Ana Cristina Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,400
74.o Helena Sofia Noronha Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,950

Os candidatos com pontuação idêntica foram ordenados de acordo
com os seguintes critérios de desempate estabelecidos pelo júri:

(a) artigo 37.o, n.o 8, do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
(b) Ter já desempenhado funções na área hospitalar.
(c) Ter concluído o curso de enfermagem há mais tempo.
(d) Ter melhor média nas habilitações académicas.
(e) Ter mais idade.

15 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Amélia Graça
Lobo.
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Aviso n.o 5995/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de anatomia patológica,
citológica e tanatológica do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro — concurso n.o 35/99. — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, informam-se os interessados de que podem consultar, no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro, sito na Rua da Bempostinha, 68, Lisboa, a partir
da data da publicação do presente aviso, a lista de candidatos admitidos
e excluídos ao concurso referenciado em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 1999.

Os candidatos excluídos poderão interpor recurso, nos termos do
n.o 3 do artigo 21.o do referido diploma, para o conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, no prazo
de 10 dias, que se contarão depois de decorridos 3 dias da data de
registo da comunicação, devendo o recurso ser apresentado no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa.

16 de Março de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 5996/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso de provimento para assistente de anestesiologia
para preenchimento de uma vaga do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por despacho do conselho de administração de 22 de Setembro
de 1999 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de
16 de Outubro de 1999, ficou deserto.

14 de Março de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 5997/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados publica-se a lista dos candidatos admitidos e ou excluídos
ao concurso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública, conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999,
homologada pelo conselho de administração em 8 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Marques Oliveira.
Cláudia Margarida Santos Fernandes.
Cristina Maria Oliveira Freire.
Cristina Marques Oliveira Freire.
Elisabete da Silva Camilo.
Maria Jesus Pinto Inácio.
Maria Paula Crespo Pereira Dias Moreira.
Paula Maria Mendes d’Abreu Maio.
Rosa Cristina Pereira D. Simões.
Rui Miguel Gracio Vieira.
Sandra Cristina Mendes Santos.
Sandra Isabel Santos Rodrigues.
Sandra Maria Russo Jorge.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

13 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 5998/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados publica-se a lista dos candidatos admitidos e ou excluídos
ao concurso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de
fisioterapia, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, homologada pelo conselho de
administração em 8 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Cláudia Alexandra Santos Duarte Ribeiro.
Helena Maria Neves de Andrade Sousa.
Maria João Marques Teixeira Maria.
Maria Manuela Marques Nogueira.
Paula Alexandra Cardoso de Oliveira Gomes.
Vítor Manuel Carvalho Ferreira Gonçalves.

Candidatos excluídos:

Ana Paula Afonso de Carvalho Gaspar (a).

(a) Excluída por não instruir o processo de candidatura com o
documento (autêntico ou autenticado) comprovativo das habilitações

literárias detidas, conforme exigido pela alínea a) do n.o 11 do aviso
de abertura de concurso; ausência de documento cominada com a
exclusão, o n.o 11.1 do aviso de abertura.

13 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 5999/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, será abatida à lista
de classificação final do concurso para enfermeiros do nível 1, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de
28 de Janeiro de 1999, a candidata classificada em 11.o lugar, Cristina
Maria Cerqueira Pereira, por entretanto ter tomado posse de idêntico
lugar no Hospital Distrital de Torres Novas.

15 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 6000/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados informa-se que as listas de classificação final dos candidatos
ao concurso para enfermeiro especialista, nível 2, para as áreas de
enfermagem médico-cirúrgica, reabilitação e pediátrica, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 11 de
Novembro de 1999, homologadas pelo conselho de administração do
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio em 8
de Março de 2000, se encontram afixadas no expositor junto ao Serviço
de Pessoal deste Hospital. (Não carece de fiscalização pelo Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 6001/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados informa-se que, a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República, a lista dos candidatos admitidos e ou excluídos
ao concurso para chefe de repartição na área de contabilidade e apro-
visionamento, conforme aviso de abertura publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no placard junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital.

15 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 6002/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico de 1.a classe de terapia
ocupacional da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho do conselho de administração deste
Hospital de 10 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
o preenchimento de uma vaga de técnico de 1.a classe do ramo de
terapia ocupacional da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 907/95,
de 18 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a prover é o
descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — é o previsto no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros, podendo também vir a estender o exercício das respectivas
actividades a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisito especial — ser detentor da categoria de técnico

de 2.a classe do ramo de terapia ocupacional com, pelo menos, três
anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros e entregue no Serviço
de Pessoal do mesmo Hospital ou enviado pelo correio, sob registo,
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com aviso de recepção, e obrigatoriamente expedido até ao termo
do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, validade e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação civil que o emitiu,
residência e telefone);

b) Identificação do concurso (número e data do presente aviso,
carreira e categoria posta a concurso);

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

10 — Documentação — deverão ser anexados ao requerimento de
admissão os seguintes documentos, sem os quais os candidatos serão
excluídos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, passado pelo organismo a que se encontra vin-
culado, donde conste a categoria que detém, o tempo efectivo
de serviço na mesma e a classificação de serviço obtida nos
últimos três anos (menção quantitativa);

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

11 — O método de selecção a utilizar, nos termos do n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, será a
avaliação curricular, a efectuar nos termos previstos nos n.os 2, 5
e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Docinho Esperto, técnica especia-
lista de 1.a classe de terapia ocupacional do Centro de Rea-
bilitação de Paralisia Cerebral de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Moura Costa Santos Pato, técnica espe-
cialista de 1.a classe de terapia ocupacional do Centro
de Reabilitação de Paralisia Cerebral de Coimbra.

Francisco de Castro Pina Marques Antunes, técnico de
1.a classe de terapia ocupacional do Centro de Reabi-
litação de Paralisia Cerebral de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria Henriqueta Fernandes da Fonseca Araújo, técnica
especialista de terapia ocupacional do Centro Hospitalar
Pediátrico de Coimbra.

Maria da Conceição Paulo de Carvalho Louro Marinho,
técnica de 1.a classe do Centro de Atendimento a Toxi-
codependentes de Cedofeita, Porto.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de
Castro.

Aviso n.o 6003/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico especialista de radiologia
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
10 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de uma vaga de técnico especialista do ramo de radiologia
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 907/95, de 18 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a prover é o
descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — é o previsto no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros, podendo também vir a estender o exercício das respectivas
actividades a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Requisito especial — ser detentor da categoria de técnico
principal do ramo de radiologia com, pelo menos, três anos de exercício
de funções na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros e entregue no Serviço
de Pessoal do mesmo Hospital ou enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, e obrigatoriamente expedido até ao termo
do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, validade e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação civil que o emitiu,
residência e telefone);

b) Identificação do concurso (número e data do presente aviso,
carreira e categoria posta a concurso);

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

10 — Documentação — deverão ser anexados ao requerimento de
admissão os seguintes documentos, sem os quais os candidatos serão
excluídos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, passado pelo organismo a que se encontra vin-
culado, donde conste a categoria que detém, o tempo efectivo
de serviço na mesma e a classificação de serviço obtida nos
últimos três anos (menção quantitativa);

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

11 — O método de selecção a utilizar, nos termos do n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, será o
de provas públicas de discussão curricular.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Ramiro Aurélio Silva Soveral da Rocha, técnico
especialista de 1.a classe de radiologia do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Jorge dos Santos Mota Longo, técnico especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital Distrital de Pombal.

João Ferreira Pinto Bessa, técnico especialista de radiologia
do Hospital Distrital de Cantanhede.

Vogais suplentes:

Hermínio Cerveira Gomes Carrana, técnico especialista de
radiologia do Hospital Distrital de Cantanhede.

Iria Póvoa Batista Veloso, técnica especialista de radiologia
do Hospital Distrital de Cantanhede.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de
Castro.

Hospital Distrital do Montijo

Rectificação n.o 996/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março
de 2000, a p. 4632, rectifica-se que onde se lê «técnica principal da
área de diabetologia» deve ler-se «técnica principal de dietética».

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital de Egas Moniz

Despacho n.o 7121/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
conjugados com o artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 2
de Janeiro, e fazendo uso da autorização para subdelegar contida
no despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, o conselho de administração deliberou delegar e subdelegar
na enfermeira-directora dos Serviços de Enfermagem deste Hospital,
Maria Leonor Ramos Carvalho, os seguintes poderes:

1 — Delegações:
1.1 — Proceder à afectação e movimentação internas de pessoal

de enfermagem e do pessoal auxiliar adstrito a serviços de inter-
namento;
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1.2 — Autorizar a realização de estágios, visitas de estudo e repor-
tagens que devam realizar-se no Hospital;

1.3 — Homologar a avaliação do desempenho referente a pessoal
de enfermagem;

1.4 — Autorizar a efectivação de trabalho extraordinário por ele-
mentos de enfermagem ou auxiliares adstritos a serviços de inter-
namento quando factores de urgência e imprevisibilidade tornem
inviável a respectiva organização programada;

1.5 — Conceder a dispensa a que se referem os n.os 4, 5, 6, 7 e
8 do artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

1.6 — Sancionar a selecção dos enfermeiros especialistas a quem
será cometida a formação em serviço, nos termos do artigo 64.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 — Subdelegações:
2.1 — Definir os enfermeiros a quem, anualmente, será atribuído

o regime de trabalho de horário acrescido, a que se refere o artigo 55.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

2.2 — Autorizar a inscrição e a participação, em comissão gratuita
de serviço, de enfermeiros em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes
que tenham lugar em território nacional ou fora dele;

2.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos por
enfermeiros, sem que da mesma resultem encargos para o Hospital,
nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17
de Outubro, e com observância do disposto no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

3 — Fica autorizada a subdelegação dos poderes mencionados nos
n.os 1 e 2 nos adjuntos da enfermeira-directora, com excepção dos
referidos no n.o 2.3.

4 — A presente deliberação reporta a sua eficácia a 25 de Outubro
de 1999, ficando desde já ratificados todos os actos que, no respectivo
âmbito, hajam sido entretanto praticados.

14 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: (Assina-
turas ilegíveis.)

Hospital do Espírito Santo — Évora

Rectificação n.o 997/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2000, a pp. 4832 e 4833, o aviso n.o 4624/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Aviso [. . . ] De harmonia com o disposto no n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após
ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de
candidatos admitidos e excluídos do processo de selecção sumária
para a realização de contrato administrativo de provimento para
20 lugares da categoria de enfermeiro, aberto pelo aviso n.o 19 070/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de
29 de Dezembro de 1999:» deve ler-se «Aviso [. . . ] Processo de selecção
sumária para a realização de contrato administrativo de provimento para
a admissão de enfermeiros. — De harmonia com o disposto no n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após
ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de
candidatos admitidos e excluídos no processo de selecção sumária
para a realização de contrato administrativo de provimento para
20 lugares da categoria de enfermeiro, aberto pelo aviso n.o 19 070/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de
29 de Dezembro de 1999:».

16 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Virgínia de Jesus
Casinha Sobral Correia.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 6004/2000 (2.a série). — 1 — Devidamente homolo-
gada por despacho do conselho de administração de 16 de Março
de 2000, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos
artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, tor-
na-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de quatro lugares de enfer-
meiro do nível 1 existentes no quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de
4 de Novembro de 1999:

Valores

1 — Ângela Maria Oliveira Fardilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,86
2 — Paula Cristina Bastos Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,04
3 — Angélica de Jesus de Sousa Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
4 — Ana Cristina Domingues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,01

5 — Elisabete Maria de Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,97
6 — Andreia Eunice Pinto Magina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
7 — Salomé Maria Oliveira Belinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
8 — Sandra Cristina Moreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
9 — Hugo Filipe Carvalho Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
10 — Raquel Bernardo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90

2 — Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 1 a 3 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

16 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 6005/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de ingresso para provimento de oito lugares
de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem do quadro de
pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, aberto
pelo aviso n.o 17 610/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 275, de 25 de Novembro de 1999, a pp. 17 798 e 17 799: Valores

1.o Elizabete Celina Gouveia Correia Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,27
2.o Ana Cristina Silva Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,38
3.o Susana Isabel Macieira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
4.o Luís Filipe Ferreira Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
5.o Rita Paula Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
6.o Cecília Maria Marques Abrantes Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
7.o Ana Sofia Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
8.o Susana Margarida Fonseca das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
9.o Cristina Maria Costa Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, no prazo de 10 dias
a contar da data da presente publicação.

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 6006/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, foi atribuída a
classificação final do internato complementar na área de ortopedia
ao Dr. Pedro Renato Louro de Paula Carvalho, o que lhe confere
o grau de assistente eventual na respectiva área, a partir de 14 de
Março de 2000.

15 de Março de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 6007/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
de um lugar de chefe do serviço de ortopedia do quadro de pessoal
do Hospital de São Pedro Pescador, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de
1996. — 1 — Por despacho do conselho de administração de 7 de
Dezembro de 1999 e na sequência do acórdão do Tribunal Central
Administrativo, proferido no processo n.o 2717/99, anula-se o pro-
cessamento do concurso supracitado a partir da lista de admissão
dos candidatos.

2 — Como consequência do mesmo acórdão e pelo mesmo des-
pacho, foi determinada a reconstituição do júri, que passa a integrar
os seguintes elementos:

Presidente — Dr. Fernando Manuel Guedes Gil da Costa, direc-
tor clínico do Hospital de São Pedro Pescador.

Vogais efectivos:

Doutor Luís Manuel Alvim Serra, chefe do serviço de orto-
pedia do Hospital Geral de Santo António.

Dr. Joaquim Fernando Seabra Lopes, chefe do serviço de
ortopedia do Hospital Geral de Santo António.

Dr. José Alves, chefe do serviço de ortopedia do Hospital
de São Marcos.

Prof. Doutor Abel Vitorino Trigo Cabral, chefe do serviço
de ortopedia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando João Duarte Vieira Gomes de Sousa Alves,
chefe do serviço de ortopedia do Hospital de São Marcos.
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Dr. José Maria Mesquita Montes, chefe do serviço de orto-
pedia da Unidade Local de Saúde de Matosinhos.

3 — O vogal efectivo Prof. Doutor Abel Vitorino Trigo Cabral sub-
stituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

22 de Março de 2000. — O Director, Victor Manuel Ramalho
Saraiva.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 6008/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação de candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para preenchimento de dois lugares de enfer-
meiro-chefe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 26 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Lanita Pires.
Elsa Maria Amador Carreira Pedroso.
Maria Ester Monteiro Tereno.
Maria de Lurdes Silva Reis Valério Amado.
Maria Manuel Martins Santos Pinto.
Maria Madalena Simões Silva Aparício.
Maria Paula Correia Oliveira Branco.
Olímpia Conceição Pires Aguiar Portela Costa.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7122/2000 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre as caixas 5 a 8 do emissário
terrestre da ribeira do Outeiro da Vela, a desenvolver no concelho
de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de
1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico descrito sob o n.o 14 311, a fl. 106 v.o do
livro B-42, na 1.a Conservatória do Registo Predial de Cascais e inscrito
na respectiva matriz predial sob o artigo rústico n.o 1247, secção 56,
da freguesia de Cascais, da 1.a Repartição de Finanças de Cascais,
ficará, de ora em diante, parcialmente onerado com carácter per-
manente pela constituição administrativa a favor da SANEST —
Saneamento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei
n.o 142/95, de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Português
no termo da concessão, de uma servidão de aqueduto público sub-
terrâneo com 8 m de largura e 75 m de comprimento, situada na
estrema poente a confrontar com o traçado natural da ribeira do
Outeiro da Vela, base jurídica de implantação e permanência do troço
entre as caixas 5 a 8 e do emissário terrestre gravítico de condução
de águas de saneamento básico de aglomerados populacionais da
ribeira do Outeiro da Vela, com duas caixas de visita, integrado no
sistema de saneamento básico da Costa do Estoril, conforme traçado
e zonas definidas na planta anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

21 de Março de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 6009/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços de Apoio Técnico do quadro
de pessoal dirigente do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 60/97, de
20 de Março.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços da Direcção de Serviços
de Apoio Técnico, ao qual cabe, nos termos do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 60/97, de 20 de Março, o exercício das competências referidas
no n.o 2 dos mesmos artigo e diploma.

5 — Requisitos legais e condições preferenciais de candidatura:
5.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira de grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5.2 — Condições preferenciais — possuir especialização em preser-
vação e conservação de documentos gráficos e experiência profissional
nas mesmas áreas.

5.3 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
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c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

6.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nos
métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selecção
não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

6.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão a con-

curso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, com indicação das entidades
promotoras e datas de obtenção da formação.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 6
de Janeiro de 2000, pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 460/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Bernardo João da Silveira Vascon-
celos e Sousa, director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, que será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, director
de serviços da Biblioteca Nacional.

Licenciada Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto, direc-
tora do Instituto Português de Conservação e Restauro.

Vogais suplentes:

Licenciado José Maria Sande e Castro Salgado, subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Licenciada Fernanda Steiger Garção, directora de serviços
do Instituto Português do Património Arquitectónico.

9 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

15 de Março de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 6010/2000 (2.a série). — Concurso para director de ser-
viços. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Secretária de
Estado da Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o cargo de director de
serviços da Direcção de Serviços de Bibliotecas do quadro de pessoal
dirigente do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a duração de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Área de actuação — a definida pelo artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 90/97, de 19 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, sito no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é correspondente ao valor de 495 700$, acrescida
do suplemento mensal de 53 200$, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as condições de trabalho e os benefícios
sociais são os genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — o candidato deve, cumulativamente,

possuir licenciatura na área das Ciências Sociais e Humanas, pertencer
à carreira do grupo de pessoal técnico superior e possuir seis anos
de experiência em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal
técnico superior.

7 — Condições preferenciais — possuir pós-licenciatura na área da
Biblioteconomia ou das Ciências Documentais, experiência profissio-
nal relevante na área das bibliotecas públicas, na elaboração e acom-
panhamento de projectos no domínio da biblioteconomia e das ciências
da informação e ainda de contactos internacionais e de projectos
em parceria com outros países, bem como de coordenação de equipas
de trabalho no sector cultural.

8 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10 de Fevereiro do corrente
ano, acta n.o 85/2000, o júri é composto por:

Presidente — Licenciada Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes,
subdirectora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Tomaz Vilarinho Pereira, subinspector das
Actividades Culturais.

Licenciado José Manuel de Azevedo Cortês, director de
serviços do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora de serviços
de Documentação da Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Madalena Arruda Moura Machado Gar-
cia, subdirectora do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
podendo ser entregues pessoalmente no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa (Secção de Pessoal), ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão e resi-
dência);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, acções e cursos de

formação);
d) Identificação do concurso, com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
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e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da
actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae.

12 — A falta da declaração em como possui os requisitos legais
de admissão determina, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas por afixação no local referido no n.o 11.1 do presente
aviso, e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

15 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Aviso n.o 6011/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de divi-
são. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado
da Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para o cargo de chefe de divisão
da Divisão de Desenvolvimento de Projectos do quadro de pessoal
dirigente do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a duração de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Área de actuação — a definida pelo artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 90/97, de 19 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, sito no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é correspondente ao valor de 433 800$, acrescida
do suplemento mensal de 33 300$, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as condições de trabalho e os benefícios
sociais são os genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — o candidato deve, cumulativamente,

possuir licenciatura na área das Ciências Sociais e Humanas, pertencer
à carreira do grupo de pessoal técnico superior e possuir quatro anos
de experiência em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal
técnico superior.

7 — Condições preferenciais — possuir pós-licenciatura na área da
Biblioteconomia ou das Ciências Documentais, desempenho de fun-
ções relevantes na área das bibliotecas públicas, acompanhamento
de programas na área cultural e coordenação de equipas de trabalho
no domínio das bibliotecas.

8 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10 de Fevereiro do corrente
ano, acta n.o 85/2000, o júri é composto por:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Gil Lopes Ferreira
Calado, directora do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Mestre Maria Cristina Canotilho Grácio, chefe de divisão
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Licenciado Vítor Manuel Agostinho de Figueiredo, chefe
de divisão de Bibliotecas da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora de serviços
de Documentação da Universidade de Lisboa.

Licenciado José Manuel de Azevedo Cortês, director de
serviços do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
podendo ser entregues pessoalmente no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa (Secção de Pessoal), ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão e resi-
dência);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, acções e cursos de

formação);
d) Identificação do concurso, com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae.

12 — A falta da declaração em como possui os requisitos legais
de admissão determina, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas por afixação no local referido no n.o 11.1 do presente
aviso, e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

15 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Aviso n.o 6012/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de divi-
são. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado
da Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para o cargo de chefe de divisão
da Divisão de Planeamento e Cooperação, do quadro de pessoal diri-
gente do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a duração de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Área de actuação — a definida pelo artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 90/97, de 19 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, sito no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é correspondente ao valor de 433 800$, acrescida
do suplemento mensal de 33 300$, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as condições de trabalho e os benefícios
sociais são os genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — o candidato deve, cumulativamente,

possuir licenciatura em Gestão de Empresas, Economia ou Planea-
mento, pertencer à carreira do grupo de pessoal técnico superior
e possuir quatro anos de experiência em cargos inseridos em carreiras
do grupo de pessoal técnico superior.
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7 — Condições preferenciais — experiência profissional nos domí-
nios de:

Gestão da informação;
Planeamento de novos serviços utilizando tecnologias de infor-

mação e comunicação;
Gestão financeira de projectos na área das bibliotecas.

8 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10 de Fevereiro do corrente
ano, acta n.o 85/2000, o júri é composto por:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Gil Lopes Ferreira
Calado, directora do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Sabino Moura, directora de serviços
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Licenciado Abel Carlos Reina dos Santos Martins, director
de serviços de Administração Geral da Biblioteca Nacio-
nal.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel de Azevedo Cortês, director de
serviços do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Engenheiro José Luís Borbinha, director de serviços da
Biblioteca Nacional.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
podendo ser entregues pessoalmente no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa (Secção de Pessoal), ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão e resi-
dência);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, acções e cursos de

formação);
d) Identificação do concurso, com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae.

12 — A falta da declaração em como possui os requisitos legais
de admissão determina, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas por afixação no local referido no n.o 11.1 do presente
aviso, e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

15 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Aviso n.o 6013/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de divi-
são. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado
da Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para o cargo de chefe de divisão
do Departamento de Estudos e Investigação do quadro de pessoal
dirigente do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a duração de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Área de actuação — a definida pelo artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 90/97, de 19 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, sito no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é correspondente ao valor de 433 800$, acrescida
do suplemento mensal de 33 300$, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as condições de trabalho e os benefícios
sociais são os genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — o candidato deve, cumulativamente,

possuir licenciatura em Economia ou Gestão de Empresas, pertencer
à carreira do grupo de pessoal técnico superior e possuir quatro anos
de experiência em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal
técnico superior.

7 — Condições preferenciais — possuir experiência profissional em:

Coordenação de estudos de caracterização e investigação sobre
o mercado do livro;

Avaliação de projectos de investimento;
Concepção e organização de sistemas de informação;
Coordenação de equipas de trabalho.

8 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10 de Fevereiro do corrente
ano, acta n.o 85/2000, o júri é composto por:

Presidente — Licenciada Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes,
subdirectora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Mestra Maria Cristina Canotilho Grácio, chefe de divisão
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho, director de ser-
viços do Fundo de Fomento Cultural.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Soares Rebelo Heitor, adjunta
do Gabinete do Ministro da Cultura.

Mestre Pedro Manuel Cação Coelho, chefe de divisão do
Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
podendo ser entregues pessoalmente no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa (Secção de Pessoal), ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão e resi-
dência);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, acções e cursos de

formação);
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d) Identificação do concurso, com a indicação do número e da
data do Diário da República em que venha publicado;

e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da
actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae.

12 — A falta da declaração em como possui os requisitos legais
de admissão determina, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas por afixação no local referido no n.o 11.1 do presente
aviso, e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

15 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 6014/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1997, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de seis lugares na categoria de operador de sistemas de
2.a classe.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — As disposições legais e regulamentares do presente concurso
são as seguintes:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

4 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

5 — Definição genérica de funções — a prevista no artigo 4.o da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento de origem durante o estágio.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.3 — A sede do local de trabalho situa-se de acordo com o disposto
do n.o 1 do presente aviso.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem possuir uma das
seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além dos nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação ade-

quada ao conteúdo funcional do cargo a prover.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2
de Julho de 1996, será escrita e ou oral, de conhecimentos específicos,
e incidirá sobre os seguintes temas:

Arquitectura e funcionamento dos computadores;
Sistemas operativos;
Organizações e suportes da informação;
Segurança dos equipamentos e suportes e privacidade da infor-

mação;
Funções do operador de sistemas.

Esta prova terá uma componente prática, que incidirá sobre:

Manipulação de equipamentos periféricos;
Procedimento de salvaguarda da informação;
Apoio aos utilizadores face a situações decorrentes da execução

de aplicações e da utilização de recursos;
Operação de microcomputadores em ambiente monoposto e ou

multiposto.

A componente prática da prova deverá assegurar que o candidato
possui os conhecimentos adequados da língua inglesa para a iden-
tificação e prossecução dos procedimentos adequados a realizar em
cada caso.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Actualização em relação a tecnologias de informação;
Percepção da funções associadas à categoria, no caso da FEUP;
Manifestação da experiência profissional;
Capacidade de relacionamento, expressão e fluência;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesse.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento,
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
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c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do
mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Os candidatos que já sejam funcionários ou agentes devem apre-
sentar declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

15.3 — A presentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e) a g) do n.o 15.2 será no entanto dispensada desde que os
candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no

regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 272, de 24 de Novembro de 1994, tem carácter probatório, terá
a duração de um ano e será regulado pelo disposto no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

17.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

17.2 — A supervisão, a avaliação e classificação final dos estágios
competirão ao júri deste concurso.

17.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de estágio no prazo de oito dias úteis a contar
do final do período de estágio.

17.4 — Constituem parâmetros de avaliação obrigatória do relatório
de estágio a estruturação, a criatividade, a profundidade de análise,
a capacidade de síntese, a forma de expressão escrita e a clareza
de exposição.

17.5 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

17.6 — A classificação final do estágio resulta da média ponderada
das notas obtidas:

a) Na classificação final atribuída às acções de formação;
b) Na classificação de serviço;
c) No relatório de estágio;

de acordo com a seguinte fórmula:

CF = 3×AF+2CS+RE

6
em que:

CF=classificação final;
AF=acções de formação;
CS=classificação de serviço;
RE=relatório de estágio.

17.7 — Na classificação final é adoptada uma escala de 0 a 20
valores.

17.8 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete
ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

17.9 — Os estagiários são classificados e ordenados pelo júri de
estágio em função da classificação final obtida no estágio, não se
considerando aprovados os que tiverem obtido classificação inferior
a Bom (14 valores).

17.10 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

17.11 — Os estagiários não aprovados e os aprovados que excedam
o número de vagas regressam ao lugar de origem, nos termos das
disposições legais conjugadas do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e da alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

18 — Os júris do concurso e do estágio terão a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP e membro do conselho direc-
tivo.

Vogais efectivos:

Doutora Lígia Maria da Silva Ribeiro, investigadora auxiliar
da FEUP.

Dr.a Maria Joana Monteiro de Carvalho Peres, assistente
da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr. João Pereira da Silva Martins, técnico superior de
1.a classe da FEUP.

Doutor Gabriel Torcato David, professor auxiliar da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 7123/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto a seguir mencionados, proferidos por delegação:

De 1 de Março de 2000:

Doutor Jorge Alexandrino Ribeiro Lume, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período de 15 a 18 de
Março de 2000.

Doutor Joaquim Adelino Correia Ferreira Leite Moreira, professor
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 13 a 15 de Março de 2000.

De 2 de Março de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Luís Almeida Santos, professor auxiliar — no período de
16 a 18 de Março de 2000.

Ao licenciado José Manuel Mateus Aparício, assistente — no período
de 16 a 18 de Março de 2000.

De 8 de Março de 2000:

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no País nos períodos de
16 a 18, de 27 e 28 de Março e de 31 de Março e 1 de Abril
de 2000.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 12 a 15 de Abril de 2000.

De 9 de Março de 2000:

Doutor Jorge Manuel Mergulhão de Castro Tavares, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 31 de Março a 5 de Abril de 2000.

De 10 de Março de 2000:

Doutor José Carlos Magalhães Silva Cardoso, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no País no período de 9
a 12 de Abril de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Mário Queirós Rebelo de Carvalho, professor asso-
ciado — no período de 18 a 26 de Março de 2000.

Ao Doutor José Carlos Magalhães Silva Cardoso, professor auxi-
liar — no período de 26 a 30 de Março de 2000.

De 15 de Março de 2000:

Doutor Francisco Fernando Rocha Gonçalves, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
9 a 12 de Abril de 2000.

16 de Março de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Rectificação n.o 998/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
o edital n.o 162/2000 (2.a série), respeitante à constituição do júri
do concurso para professor catedrático do Departamento de Enge-
nharia Florestal do Instituto Superior de Agronomia, rectifica-se que
onde se lê «Doutor Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa» deve ler-se «Doutor Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia, professor catedrático do Instituto Superior Téc-
nico, da Universidade Técnica de Lisboa».

15 de Março de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Edital n.o 240/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 13 de
Março de 2000, perante a Reitoria da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, pelo período de 30 dias, contados do dia imediato
àquele em que o presente edital for publicado no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para provimento no quadro
de pessoal docente desta Universidade de um lugar de professor cate-
drático na área científica de Ciências Agrárias — Hortofloricultura.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o e 43.o do Decreto-
-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso de professor catedrático poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola, ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem pelo menos três anos de efectivo serviço docente na
categoria de professor associado ou na qualidade de professor
convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço como professores ou professores convidados
daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do ponto I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae,
com indicação das obras e trabalhos efectuados e publicados,
bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas. Facul-
tativamente, poderão apresentar notas de quaisquer serviços
prestados à ciência e ao ensino (trabalho de vulgarização,
etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e do resul-
tado da prova de tuberculina ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a

sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento por parte daqueles das condições para
tal estabelecidas.

2 — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
de candidatos.

V — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á no
mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
nos artigos 44.o, n.o 1, 45.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

16 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 7124/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março do corrente ano do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Rui Pedro de Sanches Castro Lopes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 25 de Março do corrente
ano e pelo período de três anos, correspondendo-lhe a remuneração
mensal ilíquida de 366 700$.

17 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6015/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Março de 2000:

Mestra Cristina Ribeiro Martins Pereira Caridade — autorizada a con-
tratação como equiparada a professora-adjunta do Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico de 28 de Março a
30 de Setembro de 2000.

Licenciado José Ladeira Francisco — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a assistente do 2.o triénio do Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico de 1 de Abril de
2000 a 31 de Março de 2002.

17 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 6016/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe, da carreira
técnico-profissional, além do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que informou, através do ofício referência
1606/DRRCP/DIV/2000, não existir pessoal nas condições requeridas,
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tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 20 171/98
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de 1998.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de natureza executiva e de apoio técnico, sob orien-
tações precisas, nos domínios do atendimento e informação, apoio
ao ensino e reprografia, exercidas no âmbito das atribuições e com-
petências do Instituto Politécnico de Portalegre.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior Agrária de Elvas, unidade orgânica do
Instituto Politécnico de Portalegre, sita na cidade de Elvas.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados e não vinculados à função pública
que satisfaçam:

Os requisitos gerais para o provimento em funções públicas, a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Os requisitos especiais, que correspondem a estar habilitado com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso das escolas especializadas de ensino, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório para
quem obtenha classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores.

A prova de conhecimentos, que será teórica e terá a forma escrita
e a duração de duas horas, incidirá sobre a matéria do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.

3) Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Legislação aconselhável:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — Regime de férias,
faltas e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — Estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — Altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — Altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — Princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — Altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — Princípios gerais da
acção da Administração Pública e modernização adminis-
trativa.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20
valores, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça
do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido de

admissão ao mesmo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, como consta do artigo 29.o, n.o 2, e de acordo
com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa, de possuir a robus-

tez física necessária e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou do serviço
cívico, se for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
trem vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detêm e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupam;

h) Certificados de cursos de formação profissional, com indi-
cação do número de horas, devidamente autenticados;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. Serão,
no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.
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11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, direc-
tor da Escola Superior Agrária de Elvas, do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Paulo Alexandre Franco de Araújo, técnico profissional de
1.a classe da Escola Superior Agrária de Elvas, do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Isabel Maria Pires Afonso, assistente administrativo prin-
cipal da Escola Superior Agrária de Elvas, do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Joaquim António Belchior Mourato, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior Agrária de Elvas, do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Ricardo Carvalho Bruno Ferreira, assistente de 2.o triénio
da Escola Superior Agrária de Elvas, do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 7125/2000 (2.a série). — Em execução do disposto
no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e tendo em conta
que, pela resolução n.o 123/99 (2.a série), de 28 de Julho, foi publicado
o Regulamento Orgânico dos Serviços do Instituto Politécnico do
Porto, aprovo a seguinte lista nominativa dos chefes de repartição
em serviço no Instituto Politécnico do Porto e suas escolas, que tran-
sitam para a categoria de técnico superior de 1.a classe:

Situação actual Transição

Nome
Categoria Índice Escalão Categoria Índice Escalão

Luís Carlos Soares Fernandes . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . 475 2.o Técnico superior de 1.a classe . . . 475 2.o
Maria Emília Taveira Figueiredo . . . . . . . Chefe de repartição . . . . 500 3.o Técnico superior de 1.a classe . . . 500 3.o

14 de Março de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 901/2000:

Fernando Luís Teixeira Diogo — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 902/2000:

Maria Inês Peixoto Braga Bertoquini — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 903/2000:

Leonel Varandas Valbom — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 904/2000:

Madalena Abranches de Soveral Torres — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
1999.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 905/2000:

Pedro Fernando Pinheiro Barbosa — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-coordenador,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
1999.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 906/2000:

Susana Maria de Oliveira Moreira Gomes Pimenta Resende — reno-
vado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 907/2000:

Hélder Jorge Maia da Silva Moreira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 908/2000:

Rui Luís dos Reis Faria Taveira — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo par-
cial (40 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a
respectiva categoria, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 909/2000:

Ana Teresa de Gouveia Durão Pina Rebelo — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, por um ano, com efeitos a partir de
11 de Outubro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Contrato (extracto) n.o 910/2000:

Vítor Lélio da Silva de Braga — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 1999 e validade até 31 de Outubro
de 2000.

8 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 911/2000:

Luís Fernando Silva Rocha — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (50 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de
1999.

9 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 912/2000:

Lucília Elvira Barbosa Campos Albuquerque Oliveira — renovado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sora-adjunta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 29 de
Fevereiro de 2000.

9 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7126/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Rosalina Maria Gonçalves Ferreira Bessa Babo — nomeada provi-
soriamente profesora-adjunta precedendo concurso, com efeitos a
partir da data da aceitação.

15 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7127/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Júlio César Vitorino Lopes Pereira da Costa — nomeado definiti-
vamente operador de sistemas principal, precedendo concurso, com
efeitos a partir da data da aceitação.

15 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 913/2000:

José Carlos Jorge Valentim — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (30 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de
2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 914/2000:

Joaquim Pinto Soares — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 915/2000:

Jorge Manuel Costa da Fonseca Justo — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de
2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 916/2000:

Cecília Maria do Rio Fernandes Moreira Reis — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de
2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 917/2000:

Mário Rui Monteiro Alvim de Castro — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 918/2000:

Jorge Manuel Pinto de Jesus Garrido — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de
2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 919/2000:

José Avelino da Silva Marinho — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 920/2000:

Maria Teresa Martins de Sena Esteves — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 921/2000:

Paulo Alexandre Pereira da Silva — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 7128/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto, foram cele-
brados os seguintes contratos administrativos de provimento, prece-
dendo concurso, para prestarem serviço na Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto:

Paula Marina Flor Braz Cláudio — com a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista.

Verónica Filomena Silva Rocha — com a categoria de assistente admi-
nistrativo principal.

Carlos Alberto Luís Simões Batista — com a categoria de assistente
administrativo principal.

Helena Maria Pereira Branco de Mascarenhas Narciso — com a cate-
goria de operador de sistemas de 1.a classe.

Rosa Maria Leandro de Oliveira — com a categoria de técnica supe-
rior de 1.a classe.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)



N.o 78 — 1 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6175

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 922/2000. — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof. Doutor José Luís Soares Esteves, professor auxiliar da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto — autorizado a acumular
30 %, quatro horas semanais, como equiparado a professor coor-
denador, para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com efeitos a partir de 30 de Setembro
de 1999, por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 241/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 15 do corrente e com efeitos a partir da mesma data e
ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados-Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de
7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição do
Dr. Barata Dias, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

20 de Março de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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Preços para 2000
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